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Vintes anos decorridos da promulgação da Constituição Federal do Brasil de 
1988 e é clara a transformação no Direito Constitucional Nacional. Grande parte desse 
fenômeno se deu pelo fortalecimento da função do Supremo Tribunal Federal de 
guardião da carta magna. 
As questões de alta relevância para a sociedade passaram a chegar com mais 
freqüência à Suprema Corte, que por sua vez teve sua porta de acesso aberta à 
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comunidade, por meio da ampliação do rol dos legitimados ativos, bem como através 
da possibilidade de participação do amicus curiae e das audiências públicas. 
A jurisdição constitucional tem desenvolvido um papel que extrapola os 
limites do caso concreto para o qual foi provocada. A interpretação dada aos 
dispositivos constitucionais, especialmente pelo STF, gera reflexos a todo o 
ordenamento jurídico, o que se verifica através da análise da jurisprudência. 
O acórdão a ser analisado será o lançado na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 3.168-6/DF requerida pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, insurgindo-se contra a constitucionalidade do art. 10 da Lei 
10.259/2001, o qual faculta às partes a designação de representantes para a causa, 
advogados ou não, no âmbito dos juizados especiais federais, a saber: 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. JUIZADOS ESPECIAIS 
FEDERAIS. LEI 10.259/2001, ART. 10. DISPENSABILIDADE 
DE ADVOGADO NAS CAUSAS CÍVEIS. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA PRESENÇA DE ADVOGADO 
NAS CAUSAS CRIMINAIS. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA 
DA LEI 9.099/1995. INTERPRETAÇÃO CONFORME A 
CONSTITUIÇÃO. É constitucional o art. 10 da Lei 
10.259/2001, que faculta às partes a designação de 
representantes para a causa, advogados ou não, no âmbito dos 
juizados especiais federais. No que se refere aos processos de 
natureza cível, o Supremo Tribunal Federal já firmou o 
entendimento de que a imprescindibilidade de advogado é 
relativa, podendo, portanto, ser afastada pela lei em relação aos 
juizados especiais. Precedentes. Perante os juizados especiais 
federais, em processos de natureza cível, as partes podem 
comparecer pessoalmente em juízo ou designar representante, 
advogado ou não, desde que a causa não ultrapasse o valor de 
sessenta salários mínimos (art. 3º da Lei 10.259/2001) e sem 
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prejuízo da aplicação subsidiária integral dos parágrafos do art. 
9º da Lei 9.099/1995. Já quanto aos processos de natureza 
criminal, em homenagem ao princípio da ampla defesa, é 
imperativo que o réu compareça ao processo devidamente 
acompanhado de profissional habilitado a oferecer-lhe defesa 
técnica de qualidade, ou seja, de advogado devidamente inscrito 
nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou defensor 
público. Aplicação subsidiária do art. 68, III, da Lei 9.099/1995. 
Interpretação conforme, para excluir do âmbito de incidência do 
art. 10 da Lei 10.259/2001 os feitos de competência dos juizados 
especiais criminais da Justiça Federal. 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam 
os ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, 
sob a presidência da ministra Ellen Gracie, na conformidade da 
ata do julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de 
votos, em afastar a inconstitucionalidade do dispositivo 
impugnado, desde que excluídos os feitos criminais, respeitados 
o teto estabelecido no art. 3º e sem prejuízo da aplicação 
subsidiária integral dos parágrafos do art. 9º da Lei 9.099, de 26 
de setembro de 195, vencidos, parcialmente, os ministros Carlos 
Britto, Celso de Mello e Sepúlveda Pertence, que especificavam, 
ainda, que o representante não poderia exercer atos postulatórios. 
Foram essenciais para o deslinde do julgamento a técnica de interpretação da 
Constituição utilizada e a solução do aparente conflito entre princípios constitucionais. 
 
2. Interpretação conforme o sentido da Constituição 
 
Diversas são as formas possíveis de interpretação do texto constitucional, não 
tendo na comunidade jurídica um consenso para qual seja a melhor. A solução é 
lançada para a análise do caso concreto e, no acórdão em questão, optou-se pela 
interpretação conforme o sentido da Constituição. 
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O dispositivo da Lei 10.259/2001 impugnado pela Ordem dos Advogados do 
Brasil no julgamento em questão é o de seguinte teor: 
Art. 10. As partes poderão designar, por escrito, representantes 
para a causa, advogado ou não. 
Parágrafo único. Os representantes judiciais da União, 
autarquias, fundações e empresas públicas federais, bem como os 
indicados na forma do caput, ficam autorizados a conciliar, 
transigir ou desistir, nos processos da competência dos Juizados 
Especiais Federais. 
As disposições legais infraconstitucionais devem ser interpretadas conforme a 
Constituição, cabendo aos órgãos do Poder Judiciário, nas hipóteses em que diversas 
são as possibilidades de interpretação, extrair o sentido da norma que a compatibilize 
com o texto constitucional. É a essa atividade de controle de compatibilidade dos atos 
normativos com a constituição que se denomina a chamada Jurisdição Constitucional. 
Gilmar Mendes (2004)3 trata a vinculação da jurisdição aos direitos 
fundamentais, afirmando que: 
dessa vinculação resulta para o Judiciário não só o dever de 
guardar estrita obediência aos chamados direitos fundamentais 
de caráter judicial, mas também o de assegurar a efetiva 
aplicação do direito, em especial dos direitos fundamentais, seja 
nas relações entre os particulares e o Poder Público, seja nas 
relações tecidas exclusivamente entre particulares. Da 
vinculação do Judiciário aos direitos fundamentais decorre, 
ainda, a necessidade de se aferir a legitimidade das decisões 
                                                 
3 ME ND ES ,  G i lm a r  Fe r r e i ra .  Di re i t o  Funda men ta i s  e  c on t ro l e  de  c on s t i t uc i ona l i da de ,  
2004 ,  p .  118 .  
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judiciais, tendo em vista sobretudo a correta aplicação desses 
direitos aos casos concretos. 
Nesse viés, é de mister importância o papel desenvolvido pelo Supremo 
Tribunal Federal de garantidor da tutela dos direitos fundamentais e fortalecedor da 
democracia, que por meio da interpretação constitucional prioriza um sentido da 
norma em conformidade com o texto constitucional, aumentando o grau de segurança 
jurídica do ordenamento jurídico e sua respectiva unidade. 
O ministro Joaquim Barbosa, relator da ADI 3.168/DF (p. 387), ora analisada, 
afirmou que aplicou ao caso a técnica da declaração de constitucionalidade sob 
reserva de interpretação, quer seja, declarou a constitucionalidade do art. 10 da Lei 
10.259/2001, excluídos de seu âmbito de incidência os feitos de competência dos 
juizados especiais criminais da Justiça Federal e, nas causas cíveis, sejam aplicados 
subsidiariamente os dispositivos da Lei 9.009/99, especificamente quanto à 
possibilidade de comparecer em juízo sem a presença de advogado. 
O relator, para chegar a tal conclusão, lançou mão de três argumentos. O 
primeiro foi fundamentar que o art. 10 da Lei 10.259/2001 está no bojo das normas 
que tratam de processos cíveis. O segundo foi de que a diferença entre os juizados 
especiais da Justiça Comum e da Justiça Federal restringe-se à competência, portanto 
não seria razoável interpretar que o legislador teria dado tratamento diferenciado aos 
institutos. O terceiro argumento foi o da determinação expressa no artigo 1º da referida 
lei da utilização subsidiária dos dispositivos constantes na Lei 9.099/1995. 
 
3. Conflito aparente entre princípios constitucionais 
A questão amplamente discutida na ADI 3168-6/DF foi a de se o art. 10 da Lei 
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10.259/2001 afronta o Princípio da Indispensabilidade do Advogado previsto no art. 
133 da Constituição Federal, que assim preceitua: 
Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo 
inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites 
da lei.  
Nos debates da votação no pleno, o Ministro Carlos Britto (p. 398) fez as 
seguintes ponderações quanto aos valores constitucionais que estavam se contrapondo: 
De uma parte, com a dispensabilidade do advogado, se favorece mesmo o 
acesso à jurisdição. O acesso à jurisdição fica desembaraçado. Mas como disse 
o Ministro Eros Grau: por outro lado, em contraposição a esse argumento, a 
garantia constitucional da ampla defesa estará muito mais bem efetivada com 
a presença do advogado. 
A maior preocupação nos debates foi a de não institucionalizar a figura do 
rábula, uma vez que na lei dos juizados federais foi facultada a presença em juízo sem 
advogado, quer seja, sozinho ou mediante um representante (não necessariamente 
advogado). O ministro Gilmar Mendes frisou, nos debates, que a lei dos juizados 
federais fez essa opção, porque são massas de casos, a exemplo do INSS, que coloca 
um técnico para fazer a representação em juízo. 
O Ministro Gilmar Mendes (p. 411) ressaltou que a discussão tem viés 
corporativo, quando, em sua opinião, os Juizados Especiais e, depois, os Juizados 
Especiais Federais, foram as únicas coisas feitas pelo cliente, o mais tem sido em 
interesse de corporações. 
A presença do advogado é fator importantíssimo, contudo é importante 
lembrar que sua indispensabilidade no processo não é absoluta, já tendo nesse sentido 
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julgado o STF na ADI 15394, bem como continua existindo, excepcionalmente, a 
possibilidade da lei outorgar o jus postulandi a qualquer pessoa, a fim de assegurar a 
garantia de direitos constitucionais, a exemplo do habeas corpus e da revisão criminal 
(art. 623 do CPP), e recentemente editada a Súmula Vinculante n. 5, relativa a 
dispensa de advogados em processos administrativos. 
O indispensável papel que o advogado desempenha na busca da justiça, deve 
ser visto como um direito constitucional, que visa garantir principalmente o princípio 
da ampla defesa, e não como uma limitação da cidadania, excludente de outros 
princípios e garantias. 
No caso analisado, prevaleceu o princípio do acesso à justiça em consonância 
com a moderna teoria de Cappelletti5, a qual afirma que a terceira onda do acesso à 
justiça é um progresso na obtenção de reformas da assistência jurídica e da busca de 
mecanismos para a representação de interesses da sociedade, o que proporciona um 
significativo acesso à justiça. 
 
                                                 
4 SUP RE MO  TRIB U NAL  FED ER AL ,  A DI  153 9 - 7 ,  Re l .  M in .  Mau r í c i o  Co r rêa ,  pub .  DJ  
dede  05 .1 2 .2003 :   
E MEN TA:  AÇ Ã O DI R E TA DE I N CO NS TI TUCI O NAL ID AD E.  A CE SS O À  J US T IÇ A.  
J U IZA D O ES PE CIAL .  P RES E NÇ A DO  A DV O G AD O.  I MP RE SCI N DIB IL IDA DE  R ELA T IV A.  
PRE C ED EN TES .  LE I  9 099 /95 .  O BS ER VÂ NCI A  D O S P RE CE I TOS C ON S TI TU CI ON AIS .  
RAZ OA BIL ID AD E DA NO R MA .  A US ÊN CI A  D E A DV O GA D O.  F AC UL DA DE DA  P AR TE.  
CA US A D E P E QU EN O V AL OR .  D IS PE NS A  D O A DV O GA D O.  P OS SIB IL I DA DE.  1 .  
J u i zado  Es pec ia l .  L e i  9099 /95 ,  a r t i go  9 º .  F ac u ldade  c on fe r i da  à  pa r te  pa ra  dem and a r  
ou  de fende r - s e  pes s o a lm en te  em  j u í zo ,  s e m  as s i s tênc i a  de  ad v ogado .  O fens a  à  
Cons t i t u i ç ão  Fe de ra l .  I ne x i s tênc i a .  Nã o  é  a bs o lu ta  a  as s i s tênc i a  do  p ro f i s s i ona l  d a  
advoc ac i a  em  j u í zo ,  po dendo  a  l e i  p re ve r  s i t u aç ões  em  que  é  p res c i nd í v e l  a  i nd i c aç ão  
de  advo gado ,  da dos  os  p r i nc íp i os  da  o ra l i dade  e  da  i n fo rm a l i da de  ado tados  pe l a  
no rm a  pa ra  t o r na r  m a i s  c é l e re  e  m enos  one ros o  o  ac es s o  à  j us t i ç a .  P rec eden tes .  2 .  
Le i  9099 /95 .  F i xaç ão  d a  c om pe tênc ia  dos  j u í z os  es pec ia i s  c i v i s  t end o  c om o  pa râm e t ro  
o  va l o r  d ado  à  c aus a .  Ra zoab i l i dade  d a  l e i ,  que  pos s i b i l i t a  o  ac e s s o  do  c i dadão  ao  
j ud i c i á r i o  de  f o rm a  s i m p les ,  r áp i da  e  e fe t i va ,  s em  m a io r es  des pes as  e  en t ra ves  
bu roc rá t i c os .  Aç ão  j u l g ada  im p roc ed en te .  
5 CA PP ELLE TT I ,  Mau ro ;  GA R TH,  B r yan t .   Ac es s o  à  J us t i ç a ,  1988 ,  p .  6 7 -68 .  
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O momento processual brasileiro é de profundas reformas e a Lei 10.259/2001 
veio ao encontro dos anseios da sociedade, que espera ter ampliado seu acesso à 
justiça, por meio de uma prestação jurisdicional mais célere, que prestigie os 
princípios da oralidade, da publicidade, da simplicidade e da economia processual. 
O acesso à justiça, princípio consagrado na Constituição de 1988, extrapola a 
idéia de ajuizamento de uma ação e, demonstrando essa preocupação, as reformas 
legislativas do Judiciário têm trazido novos institutos capazes de facilitar esse acesso e 
de agilizar a prestação jurisdicional.  
A interpretação e aplicação desses novos instrumentos à luz dos princípios 
constitucionais, não podem ser de forma a plantar desigualdades e barreiras ao acesso 
à justiça, quando isso ocorre cabe a atuação judicial para fazer valer a garantia deste 
princípio. 
Certamente a decisão do acórdão analisado está em consonância com o Estado 
Democrático de Direito, e de acordo com o princípio do acesso à justiça, se de outra 
forma tivesse sido o julgamento, os Juizados Especiais Federais não teriam a grandeza 
alcançada para a sociedade nos dias de hoje. 
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